
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PROAD Nº 4499/2024

O  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª  REGIÃO,  inscrito  no
CNPJ nº  02.395.868/0001-63,  situado no  Fórum Trabalhista de Goiânia, na  Avenida T-1,
esquina com a Rua T-51, Lotes 1 a 24, Quadra T-22, Setor Bueno,  Goiânia/GO,  CEP:
74.215-901, representado pela servidora Fabíola Rios Monteiro Barbosa, Diretora – Geral
Adjunta,  no uso da competência  delegada pela  Resolução Administrativa TRT 18ª  Nº
69/2017, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto nº 11.462/2023 e das demais
normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão
Eletrônico nº 90033/2024, RESOLVE registrar o preço ofertado pela Empresa Ribeiro e
Costa  Equipamentos  de  Segurança  Ltda,  inscrita  no  CNPJ  nº  18.829.256/0001-71,
localizada Rua Minas Gerais, 2228, Vila Aparecida, CEP 14.401-229, Franca/SP, telefone
(16)  3701-2451,  e-mail:  licita@hmmilitar.com.br,  representada pelo  Sr.  Hugo Leonardo
Ribeiro, para eventual aquisição de bota tática, nos moldes padronizados pelo CNJ, para
uso dos Agentes da Polícia Judicial da Secretaria de Segurança Institucional e Transporte
do  TRT18,  durante  o  cumprimento  de  suas  atribuições  funcionais,  conforme  quadro
abaixo:

 ITEM ESPECIFICAÇÃO  UN.
 QUANT.

ESTIMADA 
VALOR

UNITÁRIO

15 Bota  Tática  para  uso  operacional  cano -  altura
média  de  130  mm  a  180  mm  considerando  ponto
mais alto do cano;

Características e dimensões aproximadas:

CABEDAL: Confeccionado  em  couro  bovino
hidrofugado  com tecnologia  hidrorepelente  estampa
NOBUCK,  sem  marcas,  isenta  de  cortes,  furos,
cicatrizes,  bem  como  sinais  de  parasitas,  ou  seja,
carrapatos, bernes e outros defeitos provocados por
riscos  de  cerca,  chifradas,  marcas  de  fogo,  etc,
espessura entre 2,1 mm e 2,3 mm;

COLARINHO: Revestidos  em  material  couro
sintético/napa de alta resistência na cor do cabedal
com enchimento em espuma PU para conforto dos
pés;

UN 250 R$ 365,00
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CANO: Janelas  com cortes  assimétricos  em tecido
tipo cordura, acolchoado em espuma de célula aberta
para maior respirabilidade;

LÍNGUA: Sistema fole sendo também em tecido tipo
cordura,  com  peça  emborrachada  sobreposta  ao
acabamento da língua para melhor mobilidade e com
finalidade  de  acomodar  os  atacadores,  lingueta
acolchoada em espuma PU de alto  desempenho e
conforto;

FORRAÇÃO: Forro sem espuma de célula fechada
ou  feltro,  construída  em  multi  filamentos  de
poliéster/poliamida  em  formato  3D,  construído  em
sistema de bootie (botinha) com membrana poliéster
não  poroso,  elástico,  com  tratamento  hidrofílico,
100%  impermeável  e  respirável  devendo  possuir
permeabilidade  ao  vapor  de  água,  selado  por  fita
micro  porosa impermeável,  termo selada específica
para  selagem  de  membranas  respiráveis,  com
tratamento  bactericida  e  fungicida  para  maior
proteção dermatológica;

FECHAMENTO: Frontal por atacadores em trama de
poliamida com cabo duplo de poliéster, ponteiras em
acetato  ou  resinada,  comprimida  e  plastificada,
passadores  e  ganchos  em  polímero/nylon  fixados
através de rebites personalizados com a logomarca
do produto e não oxidáveis, sendo linha de 2 (dois)
ganchos fixados na parte superior do cano, linha de 1
(um)  gancho  travador  e  linha  de  4  (quatro)
passadores fixados nas gáspeas;

BIQUEIRA  INTERNA  E  CONTRAFORTE:
Confeccionados  em  material  termoplástico  de  alta
durabilidade,  constituído  por  uma  lâmina  de  resina
polimérica,  contendo  adesivos  granulados  ativados
por  calor  e  pressão,  reforçada  por  uma  tela  de
poliéster;

SOBRE-BIQUEIRA: Opcional,  em  borracha
sobreposta  ao  bico  para  absorção  de  impactos
frontais;

PROTEÇÃO  TALONEIRA: Proteção  em  peça
emborrachada  3D  sobreposta  para  absorção  de
impactos traseiros;

PALMILHA DE MONTAGEM E ESTABILIZADORA:
Palmilha  de  montagem  material  sintético  não
metálico,  estabilizador  em  ABS  na  região  do
enfranque para maior estabilidade;

PALMILHA CONFORTO: moldada em poliuretano ou
EVA, com formato anatômico para melhor absorção
de  impacto  e  distribuição  do  peso  no  caminhar
revestida  com  tecido  poliéster,  com  tratamento
bactericida  integral,  que  inibe  a  proliferação  da
sudorese excessiva e fungos;
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SOLADO: Bicomponente sendo primeira camada em
borracha  ultra  grip,  para  melhor  aderência  e
desempenho; canais para fluxo contínuo da água e
sulcos  para  saída  de  lama  para  permitir  boa
aderência em superfícies molhadas, com plataforma
em Poliuretano colado e tratamento contra hidrólise
para melhor conforto ao caminhar;

CORES: Desert, Tan;

Deverão ser observadas as Normas Brasileiras (NBR)
ou equivalentes a ISO e/ou ASTM, IPT – Instituto de
Pesquisas Tecnológicas, IBTEC – Instituto Brasileiro
de Tecnologia do Calçado.

Referência: Bota  tática  da  marca Invictus,  modelo:
BOTA  AMPHIBIAM  DRY  8"  2.0  -  DESERT,
equivalente similar, ou de qualidade superior.

Tamanhos: 37  a  45.  As  quantidades  para  cada
tamanho  serão  definidas  por  ocasião  de  cada
empenho;

Parâmetros mínimos de qualidade exigida: Descritos
no Anexo A do Termo de Referência.

Marca/Modelo: Arroyo/Number TWO

1. ADESÃO

1.1 Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  da  Justiça  Trabalhista que  não
participaram do  procedimento  de  IRP poderão  aderir  à  ata  de  registro  de  preços  na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

1.1.1 apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

1.1.2 demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

1.1.3 consulta e aceitação prévias do TRT 18ª da Região e do fornecedor.

1.2 A autorização do TRT da 18ª Região apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

1.2.1 O TRT da 18ª Região poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo  à  execução  de  seus  próprios  contratos  ou  à  sua  capacidade  de
gerenciamento.

1.3 Após a autorização do  TRT da 18ª Região, o  órgão da Justiça Trabalhista não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.
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1.4 O prazo  de  que  trata  o  subitem anterior,  relativo  à  efetivação  da  contratação,
poderá  ser  prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  órgão  da  Justiça
Trabalhista não participante aceita pelo TRT da 18ª Região, desde que respeitado o limite
temporal de vigência da ata de registro de preços.

1.5 O órgão da Justiça Trabalhista poderá aderir a item da ata de registro de preços
da qual  seja integrante,  na qualidade de não participante,  para aqueles itens para os
quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 1.1.

1.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão da
Justiça  Trabalhista,  a  cinquenta  por  cento  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento
convocatório  registrados  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  para  os
participantes.

1.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro  do  quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o
gerenciador  e  os  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  da  Justiça
Trabalhista não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

2. ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVO

2.1 É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  na  ata  de  registro  de
preços,  mas  os  contratos  decorrentes  do  sistema de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

3. VALIDADE DA ATA 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde  que  comprovado  o  preço
vantajoso.

3.1.1 Em caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços,
renova-se o quantitativo inicialmente registrado.

3.2 O contrato ou instrumento equivalente, decorrente da ata de registro de preços,
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento
da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

3.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 3.2 deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços.

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

4.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem
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a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.2 Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 O reajuste de preços se dará conforme previsto no item 17.1 do Termo de
Referência, Anexo I do Edital.

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

5.1 Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no
mercado por motivo superveniente, este Tribunal convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

5.2 Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem
aplicação de penalidades administrativas.

5.3 Na hipótese prevista no item anterior, este Tribunal convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, se houver, na ordem de classificação, conforme Anexo I desta Ata,
para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.4 Se não obtiver êxito nas negociações, este Tribunal procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.

5.5 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao
fornecedor  requerer  a  este  Tribunal  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
compromisso.

5.5.1 Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

5.5.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido por este Tribunal e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu
registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021, e na legislação aplicável.

5.5.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, este Tribunal convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

5.5.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.5, e
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adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.6 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço  registrado,  conforme  previsto  no  item  5.5.1,  este  Tribunal  atualizará  o  preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.7 Este Tribunal comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

6.1 O registro do fornecedor será cancelado por este Tribunal, quando o fornecedor:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

6.2 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse
o  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade
gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do
registro  de  preços,  vedadas  contratações  derivadas  da  ata  enquanto  perdurarem  os
efeitos da sanção.

6.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado
por despacho deste Tribunal, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.4 Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  este  Tribunal  poderá
convocar  os  licitantes  que  compõem o  cadastro  de  reserva,  se  houver,  observada  a
ordem de classificação.

6.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado por este Tribunal, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

a) por razão de interesse público;

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27,
§ 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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7. DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do
Edital.

7.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação  de  parte  de  itens  do  grupo  se  houver  prévia  pesquisa  de  mercado  e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

7.3 O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Justiça Federal, na
Seção Judiciária de Goiás, com exclusão de qualquer outro. 

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  e  da  Empresa  Ribeiro  e  Costa
Equipamentos de Segurança Ltda.

Pelo TRT 18ª Região:

FABÍOLA RIOS MONTEIRO BARBOSA
DIRETORA-GERAL ADJUNTA

(assinado eletronicamente)

Pela empresa:

HUGO LEONARDO RIBEIRO 
SÓCIO-DIRETOR

(assinado eletronicamente)
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